
À covrrssÃo nERMANENTE or lrcraçÃo oo ruururcÍpro DE TMnERATRTZ - MA

BE CE BIDO VIA E-tltA lL

col'tcoRRÊtucte pÚeLlcl Ne oo7l2023-cPL

BRASILUZ ELETRIFICAçÃO e eLEtnÔUtCe LTDA, inscrita no

CNPJ/MF sob o ne 18.680.12U0001-91, localizada a Rua Coronel Guilherme Rocha, 160,

Jardim Andaraí, CEP 02L67 -030, São Paulo/SP, devidamente inscrita no CNPJ ns

18.680.121/0001-971, São Bernardo do Campo/SP, por meio de seu representãnte legal,

JORGE MARQUES MOURA, brasileiro, engenheiro civil, portador do RG ns 4.825.850

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o ne 761.631.568-20, vem apresentar a presente

IMPUGNAÇÃO em face dos termos do edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Ne OO7 /2023,

publicado pelo MUNICÍP|O DE IMPERATRIZ, posto que referido instrumento

convocatório encontra-se em desacordo com os princípios gerais do Direito

Administrativo, especificamente os estampados na Lel de regência, conforme se verifica

pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos.

1. DO EDTTAT DE LrCrrAçÃO

O edital de licitação ora questionado tem como objeto

"CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPEC|AL|ZADA PARA MANUTENçÃO PREVENTTVA E
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CORRETTVA DO SISTEMA DE ILUMINAçÃO PÚBLICA DO MUNICíPIO DE

IMPERATRIZ/MS,,

A presente licitação reger-se-á com fundamento na Lei Federal

ns 8.666/93 e suas alterações.

Conforme será detalhado a seguir, o edital contém

irregularidades que não se amoldam à sistemática da Lei de Licitações e aos princípios

de Direito e, por isso, devem ser corrigidas. Assim, desde já, pugna-se que seja acolhida

a presente IMPUGNAÇÃO para que sejam retificados os termos do Edital de

cONCORRÊNclA PÚBLlcA Ne oo7l2023, quanto aos aspectos abaixo detalhados.

2. DA TEMPESTIVIDADE

Conforme previsão do item 4.4 do Edital, a licitante poderá

impugnar os termos do Edital até o 2s dia útil que anteceder a data da sessão pública

para abertura dos envelopes de habilitação. Considerando que a data de abertura das

propostas está agendada para as 09h00min do dia 30 de maio de 2.O23 (terça),, tem-se

a tempestividade até o dia 26 de maio de 2023 (sexta-feira)

3. DOS ATESTADOS TÉCNICOS - AUSÊNCIA DE RETEVÂNCIA TÉCNICA E VALOR

RELEVANTE

A Constituição Federal, ao tratar do tema licitação, dispôs em

seu artigo 37, XXI que, "ressalvodos os casos especificodos no legislação, os obras,

serviços, compras e alienações serão controtodos mediante processo de licitação pública

que ossegure igualdode de condições a todos os concorrentes, com cláusulos que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivos do proposta, nos

termos do lei, o qual somente permitirá as exigêncios de quoliÍicoção tecnico e

econômico indispensáveis à garontia do cumprimento das obrigações" .
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O limite da exigência de documentos para fins de habilitação é a

necessidade de proteger a Administração dos maus prestadores de serviços. Contudo,

essa exigência não deve ser excessiva a ponto de impedir a competitividade do certame,

pela, no caso da habilitação técnica, requisição de atestados de capacidade que

englobem itens de menor importância, mas que serão atendidos por poucos ou apenas

um licitante, como destacado na Lei 8.666/1993, em seu art.3e1.

E, exatamente nesse contexto que o mesmo texto legal, em seu

artigo 30, §1e2, l, da Lei ne 8.666/9193, em consagração ao princípio da ampla

co m petitivid a d e, exigiu que os lnteressados em participar de um processo de

contratação com entes integrantes da Administração Pública deverão demonstrar

experiência anterior "limitodas estos exclusivamente às porcelds de maior relevância e

valor significativo do objeto do licitoçõo, vedadas os exigências de quontidodes mínimos

ou prozos máximos",

Nota-se, assim, que a exigência é de que a comprovação da

capacitação técnica deve ficar restrita às parcelas do objeto licitado que sejam,

cumulativamente, de maior relevância técnica e de valor significativo, e que devem

estar previãmente definidas no instrumento convocatório, como impõe o inciso I do §

Le do art. 30 da Lei ns 8.666/1993.

2 Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: § - 1' (...). | - capacitação técnico-
profissional: comprovação do licitante dê possuir em seu quadro permanente, na data prevista para

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de respon sabilida de técnica por execução de obra ou serviço de

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor

significativo do objeto da licltação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos,

BRASI +55 112631.68?5
Rqa CorgÁel Guilhe.rna Rê{ha 16{
Jârdio Andârái - Sâo pâulo - SP - 0216r-030
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1 Art.3e A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucionâl da isonomia, a seleção

dâ proposta mais vantajosa para a adminisÍação e a promoção do desenvolvimento nacionalsustentável

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princÍpios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade adminlstrativa, da vinculação

ao instrumento convocatórlo, do julgamento objetivo e dos quê lhes são correlatos.§ 1 s É vedado aos

agentes públicos: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades

cooperativas, e estabeleçam preferências ou dlstinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do

contrato, ressãlvado o disposto nos §§ 5 e a L2 deste artigo e no art.3 e da Lei no 8.248, de 23 de outubro
de 1991; (... )



Cabe frisar que apenas se sustenta a exigência em relação às

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, Assim, quer sob

o aspecto técnico-profissional, quer sob o aspecto técnico-operaciona l, somente podem

ser exigidos atestados em relação a itens que, cumulativamente, representem parcelas

de maior relevância e possuam valor significativo em relação ao objeto da licitação.

Sobre o tema, ensina o Professor Carlos Ari Sundfeld3:

lmportonte lembror que as obras são um complexo de

atividodes, muitos vezes envolvendo partes bdstantes

diferenciadas (ex.: na construção de hidroelétrico, têm-se

trabolhos de escovoçõo, terroplenagem, edificoçõo de

borrogem, instalaçõo de sofisticodos equipqmentos, etc.). Ndo é

fundomental, poro o boo execução, que os profissionais tenham

experiêncio em todos os otividodes, olgumas de menor

importôncia no contexto. Por isso, o necessidode de comprovor a

expe ência anterior do profissional será limitoda às porcelos de

moior relevôncia e valor significativo do objeto do licitoção (ort.

i0, §1e, l), definidos no editol de modo objetivo (art.30, §2e).

Lecíona também Rolf Dieter Oskar Friedrich Brãunert que:

"Entende-se por porcela de maior relevância e de volor

significativo aquelos que preponderom sobre as outras porcelos

que compõem o objeto a ser licitado. Enquodrom-se, neste

aspecto, as porcelas que preponderom monetoriamente sobre as

demais parcelos que compõem o objeto e, também, aquelas que

predominam tecnologicomente sobre as demais porcelos do

objeto. Não basta o cumprimento de umo ou outro porcelo,

ombos os condições devem simultoneomente ser otendidas.

Umo ponte, com umo determinada extensão, em concreto

protendido, em concreto armado, pisto de rolamento em CBI)Q
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3 SUNDFELD, Carlos Ari. Licitação e Contratos Administrativos. Malheiros Editores, p. 125
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a ser executodo sobre um rio cuja fundoção, face condições

técnicos, tem que ser do tipo tubulão a or comprimido, os

porcelos de moior relevância (técnica) sdo: o concreto

protendido, os tubulões o or comprimido e o extensão da ponte.

Por outro lado os porcelos de moior volor signiÍicotivo

(monetário) são: o concreto protendido, os tubulões o ar

comprimido, a pisto de rolamento e a extensão do ponte. Neste

coso os duos condições (técnico e finonceiro) coincidem

parciolmente, Portonto, os porcelos de moior relevâncio e volor

significotivo do objeto sõo: o volume de concreto protendido, a

extensõo dos tubulões a ar comprimido e a

extensão/comprimento do ponte. A pisto de rolomento, em

princípio não é uma porcela de maior relevôncio e de valor

significativo, vez que nõo se enquodra na porcela de moior

relevâncio técnico, mos sim, somente na de volor significotivo.

Estos parcelas de moior relevâncio e valor significotivo,

obrigatoriomente deverdo estor especificadas no instrumento

convocotórioa."

Partindo desses pressupostos, temos que a comprovação de

experiência anterior no serviço de "sUBESTAÇÃo TRIFÁSlcA DE 75KVA - CLASSE DE

TENSÁO 15KV - l TRANSFORMADOR (MONTAGEM COM QUADRO DE I\4EDIÇÁO SEM O

çABO DA LINHA DE TRANSMISSÃO/DISTRIBUIÇÃO) FORNECIMENTO DE MATERIAL

DP77O7-07 FLS. O1l02/03; e, SUBESTAçÃO TRrFÁS|CA DE 112,5KV4 - CLASSE DE TENSÂO

15KV- l TRANSFORMADOR (MONTAGEM COM QUADRO DE MEDIÇÁO SEM O çABO DA

LI N HA DE TRANSMISSÃO/DISTRIBUIÇÃO) FORNECIM ENTO DE MATERIAL DP1707-01 FLS.

OL/OZ/O3" - 9.6.6.2 e 9.6.6.3, do Edital de Licitação - não atendem os requisitos legais.

lsso porque, não possuem valor relevante.

4 BRÀUNERT, Rolf Dieter Oskar Friedrich. Como licitar obras e serviços de engenharia - Leis n.e

5.194/66 e n.e 6.496/77 - Resoiuções e normatizaçôes do CON FEA - Súmulas, decisões e acórdãos do
TCU,2e ed, Belo Horizonte: Fórum: 2010, p, 203
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Neste sentído, os itens acima colacionados não possuem valor

significativo, quando comparados com a estimativa orçamentária, capaz de justificar a

sua exigência para qualificação técnica das Licítantes.

No caso, a valor total da Licitação é de R$ 23.451.767,63 (vinte

e três milhões, quatÍocentos e cinquenta e um mil, setecentos e sessenta e sete reais

e sessenta e três centavos) enquanto os itens em questão, individua lmente,

correspondem a uma parcela inferior a 2% ldois por cento) do valor total. Vêja-se:

Cadê o valor significativo exigido na legislação?

Para se ter uma referência, a Nova Lei de Licitações (Lei ne

74.133 /20271, em seu artigo 67, §7e, prevê que valor significativo é aquele igual ou

suoerior a 4oÁ louatro oor centol do valor total estimado da contratação, o que reforça

a inexistência de valor significativo nos itens acima descritos

Uma vez inexistindo valor significativo, é ilegal a exigência de

atestado técnico em relação aos itens acima mencionados, conforme já decidiu o

R!ê çsíane{ Guilhr.llf R{.(hn 1É4
lêÍdin Andôrôi' §Àô Frulô - SP - 0?167-ü30+55 11?631,68?t
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Tribunal de Contas da União, por meio do acórdão 77012007, de relatoria do Ministro

Valmir Campelo. Veja-se:

"Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas do

obro que não se afiguram como sendo de relevância técnica e

fínonceiro, além de restringir a competitividode do certome,

constitui-se em clora ofronto oo estabelecido pelo ort.30 do Lei

ne 8.666/93 e voi de encontro ao disposto no art. 37, inciso XXl,

da Constituiçõo Federal". IVOTO]: Exigir-se comprovoção de

capacidode técnica pora parcelos da obra que não se ofigurom

como sendo de relevância técnico e financeiro, além de restringir

o competitividode do certome, se constitui em clorq ofronto oo

estabelecido pelo art. 30 da Lei ne 8.666/93 e voi de encontro oo

disposto no art. j7, inciso XXl, do Constituiçõo Federol, que

preconizo que o processo licitotório 'somente permitirá os

exigências de quolificação técnico e econômica índispensáveis à

gorontio do cumprimento das obrigoções'. Quanto mais exigir-se

comprovação de optidõo técnico pora execuçõo de serviços que

nem mesmo fozem porte do objeto licitado. Deve-se ter em

conto, tombem, que referidas parcelos de

pouco relevôncia referem-se o serviços que não envolvem

tecnologios sofisticodos ou de domínio restrito, como instoloções

de goses medicinois, laje pré-moldada beto 72, porto de centro

radiológico e revestimento de orgomossa de cimento e barita, o

que acentuo o caráter restritivo à competição. Assim, incorporo

às minhas razões de decidir o ondlise empreendida pela Unidade

Técnica, tronscrito no relotório precedente"s.
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A insistência em manter item em desacordo com a legislação,

afém de violar o artigo 30, da Lei ns 8,6661L993, irá comprometer a ampla

sTCU,Acórdão ns 170D007, Plenário, Rel. Min. Valmir Ca mpelo, DOUde16.02.2007
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competitividade do certame e a sua probidade; e, nessa toada, Alexandre de Aragão,

lembra que "a competitividade é o próprio espírito da licitaçõo, elo também é um

importonte guio hermenêutico, de moneira que, diante de diversas interpretações em

tese possíveis em determinodo situaçõo, se deve optar pela que mois competitividode

trouxer (in dubio pro competitioneml6'

Diante do exposto, ante a gravidade da situação e a fim de

ãssegurar a legalidade e o caráter competitivo do certame licitatório, nos termos do

artigo 3e e 30, ambos da Lei ns 8.666/1993, bem como dos artigos 20 e 30, ambos da Lei

de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro, principalmente considerando que nas

esferas administrativas e judiciais "nõo se decidirá com bose em valores jurídicos

obstrotos sem que sejom considerodos as consequências práticos da decisão", assim

como "os outoridade públicos devem otuor pora oumentor a segurança jurídica na

oplicaçõo dos normos", requer-se que seja suspensa a sessão de licitação agendada para

o dia 30 de maio de 2023 para que, na sequência, seja excluÍda a obrigatoriedade de

comprovação da capacidade técnica por meio da apresentação de experiência anterior

nos serviços de "sUBESTAÇÃo TRIFÁslcA DE 75KVA - CLASSE DE TENSÁo 15KV - 1

TRANSFORMADOR (MONTAGEM COM QUADRO DE MEDIÇÁO SEM O ÇABO DA LINHA

DE TRANSMTSSÃO/OrSrntAUrÇÃO) FORNECTMENTO DE TVTATERIAL DP1707-01 FLS.

oL/oz/o3; e, SUBESTAÇÃO TR|FÁS|CA DE 112,sKV4 - CLASSE DE TENSÂO lsKV - 1

TRANSFORMADOR (MONTAGEIVI COM QUADRO DE MEDIÇÁO SEM O çABO DA LINHA

DE TRANSMISSÃO/DISTRIBUIÇÃO) FORNECIMENTO DE MATERIAL DP17O7.O1 FLS.

0l/ 02/03" por apresentarem valor insignificante.

coNcLUsÃo

6 ARAGÃO, Alexandre Santos de. Curso de Direito Administrativo, 2 a ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013; p.
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Diante de todo o exposto, requer a lmpugnante se digne em

anular os itens acima mencionados, adequando-os aos termos legais, ju risprudencia is e

doutrinários diante do conhecimento, análise, e provimento aos termos desta

lmpugnação, suplicando, desde já, pela determinação de suspensão do certame até o

julgãmento fina I desta.

No mais, esclarece a empresa que, nos termos do MP 2.200-

21071 que prevê que os documentos eletrônicos assinados digitalmente, com o uso de

certificados emitidos no âmbito da ICP-Brasil, terão a mesma validade.iurÍdica dos

documentos em papel com assinaturas manuscritas, o presente pedido é assinado por

meio de assinatura eletrônica com certificado digital.

Termos em que

Pede deferimento

São Paulo, 11 de maio de2023.

JORGE MARQUES MOURA

BRASILUZ ELETRIFICAçÃO E ELETRÔNICA LTDA

7 Art. 10, Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos

eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. § 1' As declarações constantes dos documentos em

forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil

presumem-se verdadeiros em reloçõo dos signotários, no forma do drt. 131 do Lei n. i.071, de 10 de

joneiro de 1976 - Código Civí|.
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